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O preço de revenda do biodiesel fechou em R$5,67, redução de 1,39% em relação à semana anterior. 
A diferença entre biodiesel e diesel ficou em R$1,97. Se espera que tal redução no preço continue. 
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Com quase um mês de implementação do B15, as produtoras e distribuidoras estão se adaptando, 
portanto, a pressão sobre o preço do biodiesel deve começar a arrefecer. 
 
O seminário promovido pela FPBio ocorreu no dia 21/08, em Brasília. Alguns resultados importantes 
foram apresentados por diversos agentes diferentes. Um dos principais resultados foi mostrado pelo 
CEPEA: o mandato do biodiesel tem um efeito positivo na redução do preço da ração animal, ou seja, 
do farelo de soja, em –0,47%.  
 
Além disso, a inversão das exportações de soja por exportações na indústria de transformação 
também mostrou resultados positivos. Um aumento de 3% nessa inversão provocaria um aumento 
de 1,3 bilhões de reais no PIB brasileiro, geraria 19 mil empregos a mais e impactaria a renda do país 
em 1,41 bilhões de reais.  
 
Outra notícia importante foi a Operação Carbono Oculto, que revelou esquema clandestino bilionário 
no setor de combustíveis, que chega a valores de R$30 bilhões. Tal problema de fraudes é denunciado 
constantemente pela Frente Parlamentar do Biodiesel e parceiros, como a Frente Parlamentar da 
Agropecuária e do Empreendedorismo.  
 

 
 
Por isso, a FPBio, junto à essas outras entidades, divulgou nota oficial pedindo que sejam pautados e 
aprovados projetos que combatem a questão das fraudes, como é possível ler no site da FPBio. Os 
projetos seriam o PL das Notas Fiscais, que autoriza a ANP a acessar dados da Receita Federal, para 
melhorar a fiscalização, o PL das Penalidades, que amplia multas aos fraudadores, o PL do Operador 
Nacional dos Combustíveis, que cria um sistema eletrônico integrado de monitoramento para 
combater as fraudes e o PLP do Devedor Contumaz, que estabelece regras para controle dos agentes 
socioeconômicos que devedores contumazes e prejudicam a economia brasileira. 
 



 

 

 
 
 
 


